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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NS 08.13.0U2O26.OÉ
PROCESSO ADMtNtSTRATIVO Ne OOOO9.20260706/0oo1-oo

A(O) Serviço Autônomo de Água e Esgoto, por intermédio do seu Agente de
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com
critério de julgamento pelo Menor Preço, ltem, na hipótese do Art. Art.75, inciso ll,
nos termos da Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei Complementar ns 123, de
2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus
Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data da sessão de julgamento das propostas:
21 de agosto de 2026
Link:
http://precodereÍerencia. m2atecnolog ia.com.br/c/xPrluRSBQSORjL4Íj7M kNg.4ve-kHVys_iA/

Horário de julgamento das propostasi
08:30 Hs

1. OBJETO DA CONTRATAçAO DTRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contrataçáo por dispensa de licitação, conforme condiçôes, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em ltem, conforme tabela constante abaixo.

I'IE]II DEscRrÇÃo UNI)

1.2.L. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fornecedor a
participação em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificaçôes do objeto.

2. PARTTCTPAçÃO NA CONTRATAçÃO DTRETA
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. servicos de arrecadacão Dresencial, _em_espécie, das tarifas e demais receitas do 2OOO0.0 Servrço' Serviçà autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Pindoretôma
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Pindoretama, mediante autenticaçáo eletrônica dos documentos de ôrrecadaçáo e transmissáo integrôda dâs informaçóes ao

. sistema de gestão da Autarquia
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2.1. A participação na presente dispensa eletr'ônica se dará median ade Dispensa Eretrônica, disponíver no endereço eretrônico

2'L.1. os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
para cadastro no link https://compras. m2atecnolog ia. com. brl, para acesso ao
sistema e opera ciona lização.

2.1'2. o fornecedor é o responsáver por quarquer transação eÍetuada
diretamente ou por seu representante no sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros náo autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação
Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em lÍnha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorren<lo entre si;

f) pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito enr julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação cJe adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
rnesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea ,,c,,também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSClp,
atuando nessa condição (Acórdão ne 7 46l2OL4-iCU-plenário);

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atenda!.n ao aÉ. L6 da Lei ns l4.L33l2l e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o

contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.34 da Lei no 11.48g, de
L5 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA CONTRATAçÃO DTRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a di'rulgação do aviso rJe contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eietrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abeÉUra do
procedi mento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabslhistas, nas normas in
nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previclenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incida.,:n direta ou indiretarnente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabeleciclos na legislação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprir-nento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderáo retirá-
la, substituí-la ou modificá-la, até a data e o horário estabetecidos oara
abertura do procedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às segr.rintes
declaraçôes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3. da Lei
Complementar ns L23, dê 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arls.42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçôes que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da
Lei no 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de LB anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, Ca Constituição.
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4.L. Na data e horário indicado para abertura e julgamento daco o
direta, será
quanto à a
estipulado p

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
dequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
ara a contratação.
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a.negociação de condiçôes mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quandc o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, conclr.rída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos
complementares.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5.L. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outrae exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o Íornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços que:

4.6.1. Íor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenlra
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos cle caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e conrrenções coletivas cle trabalho vigentes.

4.7. Se houver indÍcios de inexequibilidade da propcsta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motiv
desclassificação da proposta. A planilha poclerá ser ajustada pelo Íorne
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuiçóes na Íorma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificaçôes do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.10. Se a proposta vencedora Íor desclassificado, será examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase
de habilitação, observado o disposto neste Aviso de ContrataÇão Direta.

5. HABTL|TAçÂO
5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

5.1.1. Habalitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de M icroempreendedor lndividual - MEt:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade nc sítio
www. porta ld oem preendedor.g ov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em sê tratando de scciedade
empresária estrangeira em Íuncionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alteraçôes ou da consolidação respectiva.

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista

cedor, no

No
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a) prova de inscriçã o no Cadastro Nacional de Pessoas Ju lcas
ou no Cadastro de Pêssoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu rad oria-Gera I da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários fecierais e à Dívida Ativa da união
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria conjunta ns 1.751, de 02llot2ol4, do secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procu ra dora-Gera I da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplicios perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positi\.a com
efeito de negativa, nos termos do Título vll-A da consolidação das Leis clo Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1p de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e,/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, peftinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou l'4unicipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao cbjeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva clo seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.1.3. Qualificaçáo Econôm ico-F ina ncei ra
a) certidão negativa de falência experlida pelo distribuidor cla

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da

dispensa deverão atender a todas as exigências da habi!itaçáo e poCerão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
c) comprovação da boa sitr.ração financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante -t Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante l- Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante
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e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo
de S%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
peftinente.

5.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em ca racterísticas,

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas cle direito
público ou privado.

a.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

a.2, O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes
necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos atestados, apresentando, clentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à ccntratação, encJereço
atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens.

b) Declaração do Íornecedor atestando que conhece todas as
informaçôes e condiçôes locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

c) Em.relação às fornecedoras cooperal:ivas será, ainda, exigicla
a seduiírte docu!'nentação complementar:

c.L. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4-o, inciso Xl, 21,
inciso le 42, §§2e a 6c da Leí n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.76tt17L, art. 107;
c.5. A comprovaçáo de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contratc; e
c.6. Os seguintes docunrentos para a contprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraord in á rias; e) três registros de presença dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais; e Í)
ata da sessáo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

,
í/ê

c.1. As empresas, que apresentarern resultado
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
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C,7, A ú Itima auditoria contábil-íinanceira cia co
conforme dispôe o art. 112 da Lei n. 5.764171ou ut'na declaração, sob as penas cla
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Serviço Autônomo de
Água e Esgoto;

b) Cadastro Nacional de En'rpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www. portaldatransparencia.gov. brlceis); (AcórCão n" 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade
Adrn in istrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdáo n'
7.7 93l2OLl - Plenário);

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de Íornecedorês pessoa jurídica poderá hal,er a

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ( lrttps://certidoesa pf. a pps.tcu. g ov. br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da enroresa
fornecedora e também de seu sócio nrajoritário, por força do artigo 12 da Lei n"
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.L. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

5.2.2.1.L. A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para maniÍestação
previamente à sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornececior será reputado
inabilitado, por falta de condição de pafticipação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
Íornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos
docu mentos por ele abrangidos.

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigenLes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando soiicitado, a respectiva
documentação atualizada.
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5.3.2. O descumprimento do subitem acima i
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mplicará a inabilit o
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
contrataçáo Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchirnento de
requisitos mediante apresentação dos docurnentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na l-ei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e rnunicipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstraçóes contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos docunrentos exigidos, ou apresentá-li.rs em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de ContrataÇão Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assirn
sucessivamente, na orclem de classificação, até a apuração cle urna proposta que
atenda às especificações do objeto e as conclições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado.

6. CONTRATAçÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Terrno de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (lrlota de Ernpenho/Carta
Contrato/Autoriza ção ), sob pena de decair do direito à contr.atação, sem prejuízo
clas sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2,1. Alternativamente à convocação para comparecer perente o
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postaÍ corn aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2,2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçáo da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (unra) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.
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6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se x
comprovação das condiçôes de habilitação e contratação consignad as neste av iso,

7. SANçoES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infraçôes previstas no art. 1.55 da Lei n0 L4.133, de 2021, quais sejam:
7,L.L. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

7.1.3. dar causa à irrexecução total do contratc;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o cedame;
7.1.5. não manter a p!.oposta, salvo em decorrência de fato

superven iente devidamente justifi cado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de valic.lade de sua
proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução or.r da entrega c,lo objeto da
licitação sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.1.L0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre oLtt!.os, a
declaração falsa quanto às condiçóes de par.ticipação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os Íornecedores, em qualquer momento da
contratação direta

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no arl (Q da Iai nQ 1) R 46 do 19 dp
aoosto de 2013.

7.2. O Íornecedor que cometer qualquer das inÍraçôes discrimi.nadas nos
subitêns anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crinrinal,
às seguirrtes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez l.16;' cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7.1.1 a 7.L12;.
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiv
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sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a j.1.7
deste Aviso de Contrataçãc Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.l.g a 7.1.12, bern como nos
demais casos que justifiquem a !mposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes olr atenuantes;
7 .3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública;

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

7.5. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direla, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

7.7. A apuração e o julgamento das infraçôes ad m in istrativas, seguiráo seu
rito normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adnrinistração pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçãc de agente
público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
forneced orladju d icatá rio, observando-se o proceclimento previsto na Lel nq 14,133,
de 2O2!, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.

,,.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.
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8. DAS DISPOSIçOES GERATS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Serviço

Autônomo de Água e Esgoto e no(s) endereço(s) eletrônico(s)
https://pin d oreta ma. ce. gov. brl.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍ'icados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
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8.2.L. republicar o i:resente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesqu isa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privileg ia ndo-se os menores
preÇos, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.7. No caso do subitem anterior, a contratação será
operaciona liza da fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acirna poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados,
procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indlcado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certarne na data marcada, a sessão será autcrnaiicanrente
transferida para o primeiro clia útil subsequente, no rnesmo horário antoriormente
estabelecido, clesCe que nâo haja comunicação em ccntráric.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedirnerrtc observarão
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de trempo e rectistro no Sistenra e
na documerrtação relativa ao procedimerrto.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, a Administração podcrá
sanar erros ou falhas que não aiterem a substância das propostas, dos docunlentos
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificaçáo.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serõo
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse tla Adrninislração, o princípio da
isonomia, a Íinalidade e a segurança da c.ontratação.

8.10. Os fornecedores assunlem todos os custos de preparaçáo e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do |esultarjo do
processo de contratação.

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Avir,o de Contrataçáo
Direta e de seus anexos otr demais peças que compôem o processo, prevalece,-á as
deste Aviso.

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos,
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os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I - Termo de referêrrc ia/Projeto Básico;
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8.13.2. ANEXO ll - Minuta de Termo cle Contraro.

Pindoretama/CE, L3 de agosto de 2026

F AÍaujo GonÍlim
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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ANEXOI-PROJETOBASICO
.-sllS.,

Avrso DE DrspENsA elernôHtcl oe ucraçÂo Ne 08.13.o1/2o26-DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne OOOO9.20260706/0001-00

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestaçáo de serviços de

arrecadação presencial, em espécie, das tarifas e demais receitas do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Pindoretama, mediante autenticação
eletrônica dos documentos de arrecadação e transmissão integrada das
informações ao sistema de gestão cla Autarquia.

1.2. A contratação será divida em ltern(s), conforme tabela constante abaixo:

DEscRrÇÃo QTI) U J\iI)

sistema de gestão da Autarq uta

2. DA PESQUISA DE PREçO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levanclo-se em

consideraçáo todos os detalhes que enrrolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se
ao processo os valores apurados compilados em relatóric, qtle visa subsidiar o
Valor de Referência no montante de R$ R$ 46.600,00 (quarenta e seis mil,
seiscentos reais), que norteará as decisões do Agente de Contratação designado
para a realização da Dispensa Eletrônit:a de Licitação, quanto à aceitabilidade das
propostas.

3. JUST!FICATIVA DA CONTRATAçÂO
3.1. A presente contratação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica

especializada para a prestação de sen'iços de arrecadaçã-o presencial, em espécie,
das tarifas e demais receitas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de
Pindoretama, mediante autenticação eletrônica dos documentos de arrecadação e

transmissão integrada das informações ao siitema de gestão da Autarquia.A
arrecadação das receitas tariÍárias constitui atividade essencial para a

sustenta Lrilid a de financeira do SAAE, sendo respottsável por gal'antir os recursos
necessár'ios ao custeio das despesas operacionais, à mantltenção cja infraestrutura
dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, à realização de
investimentos e à continuidaCe da prestação dos serviços públicos de saneamento
básico à população do Município de Pindoretama'Considerando que parcela
significativa dos usuários ainda realiza o pagamento de suas faturas em dinheiro,
faz-se necessária a disponibilização de um canal de arrecadação presencial que
oÍereça segurança, agilidade e confiabilidade na quitação das tarifas e demais
receitas da Autarquia, assegurando a inclusão dos consumidores que não possuem
aEesso aos meios eletrônicos ou bancários convencionais.A contratação permitir'á
que os documentos de arrecadação sejam autenticados eletron ica nren te no
momento do recebimento, garantindo a imediata identificação da quitaçáo cia

obrigação e a transmissão autonrática das infornraçôes ao sistema de gestão do
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SAAE, reduzindo falhas operacionais, eliminando retrabalhos deco ntes d
lançamentos manuais e proporcionando maior eficiência, rastreabiliclad
financeiro e transparência na gestão dos recursos públicos.Além disso, a integração
eletrônica entre o agente arrecadador e o sistema de gestão da Autarquia
possibilita a conciliação financeira diária, o acompanhamento e!"n tempo real clas
receitas arrecadadas, a emissão de relatórios gerenciais e a melhoria dos
mecanismos de controle interno, fortalecendo a governança administrativa e

mitigando riscos relacionados à inconsistência de informações e à manipulação
manual de dados.A contratação também atende aos princípios da eficiência,
economicidade, continuidade cJo serviço público, segurança da informação e

interesse público, previstos na Lei Federal ns 14.L33/2021, propot'cionanCo maior
comodidade aos usuários e assegu!'ando que o SAAE disponha de mecanismos
modernos e confiáveis para o gerenciamento de sua a rrecad açã o. Ressa lta-se que a
ausência da prestação desses serviços poderá ocasionar dificuldades no
recebimento das receitas da Autarquia, comprometendo o fluxo de caixa, a

capacidade de planejamento financeiro e a continuidade dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, os quais possuem natureza
essencial e não podem sofrer interrupçôes em razão de deficiências no processo
a rrecadatório. Dessa forma, evidencia-se a necessidade e o interesse público na
contratação de empresa especializada para a execttção dos serviços de
arrecadação presencial das tarifas e demais receitas do Serviço Autônomo de Água
e Esgoto - SAAE de Pindoretama, assegurando maior eficiência operacional,
confiabilidade das inÍormações, segurança nas transações financeiras, regularidade
da arrecadaçâo e continuidade dos serviços prestados à população.

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAçÃO POR DISPENSA DE LICITAçÃO
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75, inciso ll, da Lei ns. 14.L331202L, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso ll, da Lei np.

14.133, de L de abril de 2021, dispõe que é DISPENSAVEL a licitação O art. 75,
inciso ll, da Lei nq L4.1331202'1, permite a contratação direta, por dispensa de
licitaçáo, para outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite
estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto no 12.807, de 29 de
dezembro de 2025, cs valores da Nova Lei de Licitaçôes fcram atualizados,
passando o limite do art. 75, inciso ll, a ser de R$ 65.492,11, (sessenta e cinco mil,
quatrocer'ltos e noventa e dois reais e onze centavos).

4.2. As aquisiçóes e contrataçôes púbiicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constitttição. Porénr, o cornando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecei'exceçóes à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o attigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual deterr-nina que as obras, os serviços, compras
e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitações,

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovaÇão e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de
interessaclos em proceclimentos que visam suprir as necessidades dcs órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas eiou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
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Para melhor entendimento, vejamos o que r-,lispôe o lnciso XXI do
cF/1988:

(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lêi, o qual
somente permitirá as exigências de qrralificação
técnica e econômicil indispensáveis à garantia do
curnprimento das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feit.a de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n' 14.133 de 01 de
abril de 2O2L, a exemplo da Lei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contrataÇáo direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitaçóes, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
O art. 75, inciso ll, da Lei ns L4.L331202T permite a
contratação dileta, por dispensa de licitação, pare
outros serviços e ccmpras cujo valor seja inferior ao
limite estabelecido em regulamento. Com a
publicação do Decreto ns 12.807, de 29 de dezembro
de 2025, os valores da Nova Lei de Licitaçôes foram
atualizados, passando o limite do art.75, inciso ll, a
ser de R$ 65.492,L1, (sessenta e cinco mil,
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO.
5.1. Prazo e execução:

5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de L2 meses, contados do
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.

5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
5.1.2.1. Mediante termo, os serviços seráo recebidos

PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto para acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até L0 (dezs) dias úteis da prestação do
serviço.

5.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, ern até 15 (QUINZE)
dias úteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável( eis) designado(s) pelo(a) Serviço Autônomo cle Água e Esgoto,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso clo prazo de
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observação ou
contratuais.

vistoria que colnprove a adequaÇão do objeto aos er

5.L.2.2.1. O prazo para recebirnento deÍinitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado.

5.L.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou
mesrno ser prorrogado, em eventual. discordância das condiçôes de prestação e
validaçáo, de modo que a CONTRA1 ADA faça os ajustes necessários de correção, or.r

apresente as justificativas pertinentes a avaliaçáo realizada.
5.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)

executado(s) em desacordo com os termos do Projetc Básico.
5.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fetura nâo Ícr aceita

pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida
a sua devolução para as necessárias correçôes. Somente após a reapresentação do
documento, devidamente corrigido, e observaCos outros procedimentos, se
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

6. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigaçôes da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acornpanhar e
fisca liza r sua execuÇão;

6.L.2. Encaminhar Íormalmente as demandas de serviços, de acoriio
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRÂJ-ADA que estela ern
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções adrninisirativas
regulamentares e contratu a is cabíveis;

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA,
dentro dos prazos preesta be lecid os em Contrato;

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos Dertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante Ca COI{TRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os !'ecursos
necessários para cumprimento do objeto do Cofrtrato;

6.1.10. Assistir a equipe téorica da CONTRATADA na indicação dos
locais de execuçáo dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de clanos de
qualq uer natu reza;

6.L.1L. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das i'espectivas
fatu ras decorrentes.

6.2. A Adrninistração não responder'á por quaisquer compromissos assulnidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
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Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deco
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1".1", lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do
fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalizaçáo por parte da
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atenclârrdo
prontamente às reclamações formuladas;

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou recJuzindo a
responsa bilida de da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialnrente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contiato, em compatibilidade
corn as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qua!ificação
exigidas no aviso de dispensa eletr'ônica de licitação;

7.1.8. Pro';idenciar que seus contratados portem docunrento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis e às recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzicJos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitacJos pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão cio contrato;

7.L.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1,.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, cle forma a não serem confunCiclos com similares rJe propriedacle da
CONTRATANTE;
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7.1.16. Apresentar a CONI-RAT/\NTE, sempre que exigid o pe
de fiscalização do contrato, relatórios e outr.Js documentos inerentes à execução
dos serviços;

7.L.LI. Manter sigilo de todos os dados ou informações da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7.L.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.L.19, Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsa bilid ade a outrem;

7.L.20. Assumir a responsabilidade por tocios os encargos
previdenciários e obrigaçôes sociais previstos na legislação social e traba!hista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidaCe por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.L.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.L.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestação dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os
seus empregados, quando em serviço nas rJependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor;

7.1..26. Abster-se de veicular puhlicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAçÃO SUBJETTVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporaçáo da contratada com/em ourra

pessoa juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos cie habilitação exigidos na licitação original; sejam mantirlas as demais
cláusulas e conrliçôes do contrato; não haja prejuízo à execução do ohjeto pacr:trado
e lraja a anuência expressa da Administração à continuidade do contratc.

10, CoNTROLE DA EXECUçÂO
10.1. Nos têrmos do aft. 1.17 Lei ne 14.133, de 202i, será designado

!'epresentante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nern reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, ltor qr ralilr.:er
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não impllca em co-responsa bilid ad e da Administração ou de
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seus agentes e prepostos, cle conformidade com o § 2s clo art. 140 da Lei
de 2021.

L0.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicarrdo dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determirrando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento clos serviços será efetuado em moeda corrente nacional,

por meio de emissáo de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) l,lota(s) l-iscal.(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto tsásico.'

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto"
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidacle da
Ncta Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâra
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a orclem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

11.6. Constatando-se, a situação cle irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos resoonsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da cont:'atada, bem como
quanto à exis[ência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cr'éditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à ccntratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efeliva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contrataCa não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n0 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qttanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que Íaz jus ao tratanrento tributário favorecido previsto na referida Lei
Com plementa r.

11.1,1. Nos casos de e\rentuais atrasos de pagarnento, desde que a

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
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que a taxa de compensação financeira devicla pela Contratante, en
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada median
da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

tre doo

PÊEÊEITURA MUNICIPA! DE

t plic
Folha N

t05o
o 7"\

§

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e
paqamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = 0,00015438, assim apurado:
t= (rX)( 6/100 ) l= 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçOES ADMINISTRATTVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. I55 da Lei ns

14.133, de2027, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial clo contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause qrave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

L2.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.'I.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de falo

superven iente devidamente justifi cado;
12.1.6. não celebrar o contrãto ou não entregar a documentaçáo

exigida para a contratação, quando corrvocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documerrtação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

12.1,.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrónica de licitação;

12.1,.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da L.ei ne 12.346. de lq
çl€-êse§!eie2-Sl3-

1,2.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminat, às
seguintes sançóes:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

L2.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9o/o (nove vírgula nove por cento), que corresponde
até 30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro cjia de atraso,
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sobre o valor correspondente à parte inadinrplente, em car-áter excepcional, d a-
critério do órgão contratante, quanrlo o atraso ultrapassar 30 (trinta) rjias;

12.2.4. Multa de 5o/o (cinco por cento) sobr.e o valor total do
contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo
de demais sa nçóes;

12.2.5, Multa de 15% (quinze por cento) em caso de r.ecusa
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre e parte
inadinrplente; e

L2.2.6. 2Ao/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota 
. 
de

empenho, pela inexecução total do contrato.
12.3. Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 156, lll e lV da Lei ns

14.i33, de 2021, as entpresas e os profissionais que:
12.3.1. tenham sotrido condenação definitiva por praticar, por meio

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visanclo a frustrar os objetivos da

licitaçáo;
L2.3.3. demonstrenr não possuir idoneidade para contrata!' com a

Administração enr virtude de atos ilícitos praticados.
L2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sr-,-á em

processo administrativo qUe assegurará o contraditório e a arnpla deÍesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ns L4.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei ne 9.184, de 1999.

12.5. A autoridade contpetênte, na aplicação das sanções, levará em
consideração a graviclade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princÍ)io da proporc iona lidad e.

12.6. As penalidades serão obrig atoria mente registradas no Cadastro de
Forencedores.

13. CR|TÉRIOS DE SUSTENTABTLIDADE AMBIENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro rle todos os insurnos/itens que forem removidos em manutenÇíres,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

13.2. A CONTRATADA dever:á contribuir para a promoçã,c do d esenvolrrime nto
nacional sustentável no cumpri!"nento de diretrizes e critérios de su:terrtabilidarle
ambiental de acorCo com o art.225 da Constituição Federal de 1988 .

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de consunro de
errergia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas e respeitadas as nonnas ambientais vigentes.

13.4. É dever da contratada, observar entre outt'as: o menor:mpacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência pai'a materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem iocal; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencia lmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origenr ambientalmente reguiat dos recursos natur;:is
utilizados nos serviços.

Ruá Juvenal Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará | CEP ü2360-000
Frrne: (85) 1375-1477 / 3375-1e9I - CNPJi 2-1,563.448/0001-19ry



,# PINDO

ções específica d
na classificação

PR'FEIIURÂ MUNICIPÁL OE

14. DOTAçÂO ORçAMENTÁRN
14.1. As despesas correrão a con'ta de clota

do(a) Serviço Autônomo de Água e Esgoto,
to

econ m tca
0901.17.122.0020.2.080 - Manutencao e Funcionamento do Servico Autonomo cle
Agua e Esgoto - SAAE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 46.600,00 (quarenta e seis mil, seiscentos reais); .

Pind oreta..na/CE, -

Aquila Jose Fonseca Arauio condim
RESpoNsÁvEL PELA ELABoRAÇÃo Do rERMo DE REFERÊÀt'ch

Rua Juvenal Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará | CEP 62860-000
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IEIMO DE CONTRATO QUE FAZEI,I ENTRE SI O(A)
sERVrÇO AUTÔNOI\4O DE ÁGUA E ESGOiO

V. UNI'T

Í!?-,

\,. .I OTAI,

r=

O{A) SERV|ÇO AUTÔNOMo DE ÁGUA E ESGOTo, com seCe no(a) -, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a) Aeu[-^ JosE FoNSECAARAUJO GONDIM, doravante denominada CONTRÂTANTE, eo(a) inscrito(a) noCPF/CNPJ sediado(a)
no(a) ............ doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no CpF
ne ................. ........, tendo em vista o que consta no processo ne
00009.20260706/0001-00 e em observância às disposições da Lei no 14.133 de 1
de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da
contrataÇão Direta np 08.13.01/2026-DE, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

_ 1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de pessoa
jurídica para prestação de senriços de arrecadação presencial, em espécie, das
tarifas e demais receitas clo Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de
Pindoretama, mediante autenticação eletrônica dos clocumentos dt arrecadação e
tran_smissão integrada das informações ao sisterna de gestão rla Autarquia.,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 1'ermo de Referência,
anexo do Edita l.

Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Diret:,
e à proposta vencedora, independentemente de

L.2. Este Termo de
identificado no preâmbulo
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEI!| DEscnlçÃo
serviços de arrecadação Éresencia

, espé(ie, das tarifas e demêis receit
' SeÂiço Âutônomo de Àgua e Esg

i;ãú-. *-"",------
:i"o: zoooo.o 

'

qTn tiNl)

SÂÂE de Pindoretamã
serviços de àrrecadação presencial, em espécie, das tarifas e
Pindoretama, mediante autenticaçáo eletrônica dos docume
sistemâ de gestão da Autarquia..

Serviço

demàis rcceitas do Serviço ÁutôÍomo de Àguà e Esgoto - SAAE .le
ntos de aÍrecadação e trônsmissão Integradô dâs i|Íor,naçõês âo

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VICÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele Íixado no l'ermo

de Referência, com início na data de I I e encerramento em
__J _J _, prorrogável na fcrma cio art. 107 <ta t-ei rrn f+.fS3 Ce 2021.

Rua Juvenal Gonrlim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará | CEp 62860-000
Fone: (85) 337 5-L427 / 3375-1891 - CNPJ: 23.563.448/0001-19

m

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
Contratação Direta Ne 08,13.O1l2026-DE

PROCESSO ADMTNtSTRAT|VO Ne 0OO09.20260706/000l-oo



i§g^
PREFEIIUPA MUNICIPAL D

PIND
ã Folha No
Õ

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO
3.1. O valor do presente

R$
especificado:

Termo de Contrato

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inci<jentes, taxa
de. administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁusULA QUARTA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Serviço Autônomo de
Agua e Esgoto, na classificação abaixo: 0901.L7 .L22.0020.2.080 - Manutencao e
Funcionamento do Servico Autonomo de Agua e Esgoto - SAAE, no(s) elemento(s)
de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa
Eletrônica nq 08.13.0U2026-DE.

6. CLÁUSULA SEXTA - REATUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustár,eis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pediclo Co
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. hlos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míninro de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) div'-rlgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrig atoria mente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(r,,) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinarJo(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao íncJice substitLtto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

P,ua Juvenal Gondirn, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará | CEP 62860-0CC
Fone: (85) 3375-r,t27 / 3375-189I - CNPJ: 23.563.448/0001-19
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z, clÁusuln sÉrlue - cAn-ANTIA oe exrcuçÃo
7.1. Não haverá exigência Ce garantia de execuç.ão

contrataÇão.

a. cLÁusuLa otrAVA - ENTREGA E REcEBIMENTo Do oBrETo
8.1. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referên c ialProjeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica

para a te

nq

9. CLÂÚSULA NONA - FISCAL|ZAçÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecicla rro
Termo de ReÍerência/Projeto Básico, Anexo !rlr Aviso de Contratação Dii-eta
pa

10. CLÁUSULA DÉCIMA
CONTRATADA

oBRTGAçOES DA CONTRATAN'rE E DA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referên cia/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação
Direta no 08.13.01/2C26-DE.

1r. cLÁusuLA DÉctMA pRtMEIRA - SANçóES ADMTNISTRAT]VAS
11.1. As sançôes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa Elrônjca cie
Liiitação no

12. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA - EXTTNçÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei ns 14.]-33202]-.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de2A2j..
12.4. O termo de rescisão será precedido de R.elatório indicativo dos

se1uintes aspectos, conforme c caso:
L2.4.1. Balanço dos evenl:os contratuais já cumpridos ou parcialnrente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCtMA TERCETRA - VEDAçÕES
13.L. E vedado à CONTRATADA interrompe!. o fornecimento clos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATAT\ITE, salvo
nos casos previstos em lei.

Rua Juvenal Gondim, 221 - Centro - Pirtdoretama - Ceará | CEP 62860-000
Fone: (85) 3375-7427 / 3375-1891 - CNPJ: 23.5 63.448/0001-19
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÓES
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14.1. Eventuais alteraçóes contratLrais reger-se_ôo pela disciplina
da l..ei no 14.133, de 2021.

o art. L24

i,INDOF.ETAMA/CE, ......,.. de...........

SERVIÇO AI'TÔNOÀ,IO Di: ÁGUA E ESGCTO
cNPJ/MF No 23.563.448/0001-19

AQUTLA jOSE FOHSECA ARAUJO GOt{DtNt
ResponSável legal Ca CONTRATANTE

CONTRATADO
cPF/CNPj Ns XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

Ruajuvenal Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará | CEp 62860-0C0
Fone: (85) 33,-5-1427 / 3375.1891 - CNP.i: 23,563,448/0001-19

L4,2. A CONTRATADA é obrirJada a aceitar, nas mesrnes condições
contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o lirnite
de 257o, (vinte e cinco po!" cento) do valor inicial atualiza'do do contrato, nor t".rno,
do art. 125 da Lei n0 14.133, de 2021.

14 3. As .supressões resultantes de acordo celebrado entre as paftes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeirado o art. 129 da Lei ns 14.i33, cie zdzr..

15. CLÁUSULA DÉCtMA QUTNTA; DOg CASOS OMtS9OS.
15.1. os casos cmissos serão decicricros pera GoNTR^\TA,NTE. segundo as

disposições contidas na Lei no 1/t.l^33, de 2021 e denrais n(,inra,i ír:ier.ai:; tJe
licitações e contratos ad nrinistrativos e hormas e princípios gerais cos cbnr:ratos.

L6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - pUBLICAçÃO
16.:1". lncumbirá à CONTRATANTE provicJenciar a prrblicação cieste

instrumento, por extrato, na lmIrensa oficial, no sitio eletrônico e no portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (pNCp), no prazo previsto no art. 94 Lei ns
14,133, cle 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTNA - FORO
17.L' E eleito o Foro cla.conrarca de pint'icretama pa:.a dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo ce Contrato que não possam se,- coírpostos
pela conciliação, conforme art. 15L, da Lei nç l.4.L33|2A2L.

Folha Ho

l11 -.

Para rirmeza e validade do pactuaclo, o presente Termo rle contrato foi lavradc enr
duas (duas) vias de igual teor, qLre, depois de lido e achado enr orderrr,'rai assinado
pelos contraentes.

de 2C,....


